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� Implementação de limite de seis renovações para contratos de trabalho temporários, 

restringindo-se as situações em que a norma pode ser afastada, nomeadamente, a casos 

de doença, acidente e licenças parentais; 

� Reforço da equidade entre trabalhadores temporários e demais trabalhadores, através 

da eliminação do prazo de 60 dias, atualmente previsto, de aplicação das normas das 

convenções coletivas aos trabalhadores temporários; 

� Promoção de maior transparência no recurso ao trabalho temporário, nomeadamente 

tornando obrigatória a prestação de informação ao trabalhador temporário sobre o 

motivo subjacente à celebração de contrato de utilização entre a empresa utilizadora e 

a de trabalho temporário; 

� Eliminação do banco de horas individual, conferindo-se um prazo de 1 ano de validade 

para os atualmente em vigor; 

� Criação de uma nova modalidade de banco de horas grupal que pode ser implementada 

mediante referendo de pelo menos 65% dos trabalhadores abrangidos; 

� Implementação de obrigatoriedade da denúncia de convenção coletiva ser 

acompanhada de fundamentação, devendo ser comunicada perante o serviço com 

competência inspetiva do ministério responsável pela área laboral; 

� Possibilidade de qualquer das partes, no período entre 90 e 60 dias antes do decurso 

do período de sobrevigência da convenção coletiva, recorrer à arbitragem, tendo em 

vista a suspensão por período não inferior a quatro meses, nos casos em que o Tribunal 

entenda que existe probabilidade sérias de as partes chegarem a acordo para a revisão 

ou celebração de nova convenção coletiva; e 

� Alargamento de matérias que se mantêm em vigor em caso de caducidade da 

convenção coletiva. 

Tendo sido publicada, a nova Lei entrará em vigor no primeiro dia útil seguinte ao da sua 

publicação. No entanto, a eficácia da nova norma relativa à arbitragem para a suspensão do 

período de vigência e mediação fica condicionada à entrada em vigor de legislação específica 

que proceda à regulação do novo procedimento de arbitragem.  
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